
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0039672-23.2009.815.2001.
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Cruzeiro do Sul S/A.
ADVOGADO: Nelson Willians Fratoni Rodrigues.
APELADO: Rosirene Oliveira Montenegro.
ADVOGADO: Wilson Furtado Roberto.

EMENTA: REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.
QUITAÇÃO  ANTECIPADA.  RESTITUIÇÃO  DO  VALOR  SUPOSTAMENTE
PAGO  A  MAIOR.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.  PERÍCIA
CONTÁBIL  OFICIAL  QUE  COMPROVA  A  COBRANÇA  EXCESSIVA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA JUDICIAL. DEVER DE RESTITUIR, NA FORMA SIMPLES, A
DIFERENÇA  ENTRE  O  VALOR  PAGO  E  O  REALMENTE  DEVIDO.
MINORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VALOR  FIXADO
CONSIDERANDO O TEMPO DA CAUSA E O TRABALHO REALIZADO PELO
ADVOGADO. MANUTENÇÃO DO PERCENTUAL ARBITRADO PELO JUÍZO.
DESPROVIMENTO DO APELO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 

1.  As  informações  prestadas  pela  Contadoria  Judicial  possuem  presunção  de
veracidade, na sua condição de órgão de auxílio do Juízo e sem qualquer interesse
na  lide,  pelo  que os  cálculos  por  ela  operados  devem prevalecer,  até  prova  em
contrário.

2. Inexiste razão para minoração dos honorários advocatícios quando prudentemente
fixados pelo Juízo de primeiro grau.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0039672-23.2009.815.2001,  em que figuram como  Apelante o Banco Cruzeiro
do Sul S/A e Apelada Rosirene Oliveira Montenegro.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em conhecer  da  Apelação  e  negar-lhe
provimento. 

VOTO.

O Banco  Cruzeiro  do  Sul  S/A  interpôs  Apelação contra  a Sentença
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca desta Capital,  f.  109/112, nos
autos  de Ação de Repetição de Indébito em seu desfavor ajuizada por Rosirene
Oliveira Montenegro, que julgou procedente o pedido, condenando-o à devolução
da quantia de R$ 5.505,46, correspondente ao valor que cobrou indevidamente da
Apelada para a quitação do contrato de empréstimo firmado entre eles, já acrescido
de juros simples de 1% ao mês e corrigido monetariamente pelo INPC, bem como ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o
montante condenatório.

Em suas razões,  f. 189/204,  alegou que deve ser obedecido o princípio do



pacta  sunt  servanda  e  que  a  quantia  cobrada  para  a  quitação  antecipada  do
empréstimo obedeceu aos termos contratados, inexistindo, em seu dizer, o dever de
restituição.

Sustentou que o ressarcimento em dobro somente é cabível nos casos de
comprovada má-fé do credor, o que, no caso, afirma não ter ocorrido, ao argumento
de que a cobrança teve respaldo contratual.

Pugnou pelo provimento da Apelação para que a Sentença seja reformada e
o pedido julgado improcedente,  ou,  subsidiariamente,  para  que  os  honorários
advocatícios sucumbenciais sejam reduzidos.

Sem Contrarrazões da Apelada, consoante a Certidão de f. 211.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 216/218, sem pronunciamento
sobre o mérito recursal, por entender ausentes os requisitos autorizadores para sua
intervenção.

É o Relatório.

O  Apelo  é  tempestivo  e  dispensado  de  preparo,  por  ser  o  Apelante
beneficiário  da  gratuidade  judiciária,  pelo  que,  presentes  os  requisitos  de
admissibilidade, dele conheço.

A Autora,  ora  Apelada,  firmou,  em 07 de  outubro  de  2004,  contrato  de
empréstimo consignado perante o Banco Réu, ora Apelante, no valor total de R$
18.008,62, f. 07, tendo quitado o referido pacto antecipadamente, em abril de 2005,
com o pagamento da quantia de R$ 18.882,86, montante que tinha sido cobrado pela
Instituição Financeira.

A Apelada sustenta que o valor para quitação no momento do pagamento
deveria ser de R$ 17.216,66, segundo os cálculos apresentados com base na Tabela
Price, f. 10, utilizando como parâmetro os índices de juros constantes do referido
contrato.

Durante  a  instrução  processual,  o  Juízo  determinou  a  elaboração  dos
cálculos de amortização da dívida, para que se constatasse se, na quitação, havia
sido  concedido  o  desconto  nos  termos  pactuados,  diligência  que  demonstrou  a
cobrança de R$ 1.827,91 a mais do que o efetivamente devido, f. 76/79.

Instado a  se  manifestar  sobre o laudo de perícia  contábil,  o  Apelante se
limitou  a  requerer  a  suspensão  do  processo  em  razão  de  estar  em  liquidação
extrajudicial e a alegar a não caracterização de sua responsabilidade civil, deixando
de impugnar especificamente os cálculos elaborados pelo Contador Judicial.

Não há,  portanto,  como legitimar a  quantia  indicada pelo Banco como a
devida para a quitação antecipada do contrato, como corretamente decidiu o Juízo,
mormente porquanto o Apelante não apresentou indício comprobatório capaz de
descaracterizar  o  valor  apontado  pela  Contadoria  Judicial,  cujas  informações
possuem presunção de veracidade.

Ademais, ao contrário do que alega o Apelante,  o montante condenatório
não corresponde ao dobro do indébito, mas, tão somente, ao valor pago a maior pela



Apelada, já acrescido de juros simples de 1% ao mês e corrigido monetariamente
pelo INPC, consoante indicado pela Contadoria, f. 76.

Quanto aos honorários advocatícios, o percentual de 20% sobre o valor da
condenação  revela-se  condizente  com  a  complexidade  da  causa  e  o  trabalho
realizado pelo Advogado, encontrando-se dentro dos limites previstos no art.  20,
§3º, do CPC, razão pela qual deve ser mantido.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de março de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz com jurisdição limitada para substituir o
Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho)  e  o  Excelentíssimo
Desembargador  João  Alves  da  Silva.  Presente  à  sessão  a  Exma.  Dra.  Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


